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Resumo  

A eficiência energética em habitações de interesse social tem se tornado cada vez mais impor-

tante, especialmente em um cenário global marcado pelo agravamento das mudanças climáticas 

e pela escassez de recursos. Este artigo explora as principais soluções de iluminação e ventila-

ção natural aplicadas em habitações de interesse social, com foco nos projetos do programa 

Casa Azul da Caixa Econômica Federal. Através de uma revisão da literatura de estudos de 

caso entre os anos 2014 e 2024, este estudo avalia o impacto dessas soluções na eficiência 

energética e na ventilação em moradias de interesse social. Os resultados indicam que a inte-

gração de estratégias como ventilação cruzada e distribuição adequada de janelas promove a 

redução do consumo energético e contribui para o conforto térmico e salubridade dos ambientes 

internos. Assim, nota-se a importância da adoção de políticas públicas que promovam essas 

práticas em escala nacional, aliando aspectos técnicos a uma visão inclusiva e sustentável. 

Palavras-chave: ventilação natural, iluminação natural, habitação de interesse social, estudo 

de caso, selo Casa Azul. 

1. Introdução 

A eficiência energética é o uso de menos energia para realizar a mesma tarefa ou produzir 

o mesmo resultado, minimizando o desperdício e reduzindo o consumo de energia, mantendo 

o desempenho e o conforto (Kiranmai, Kumari e Kadari, 2024). Desta forma, a eficiência ener-

gética nas edificações é um aspecto crucial para a sustentabilidade e a redução de custos ope-

racionais, destacando-se a importância da ventilação e iluminação natural como elementos fun-

damentais nesse contexto (Garba et al., 2024). A ventilação natural, ao permitir a circulação de 

ar fresco, melhora a qualidade do ambiente interno e reduz a necessidade de sistemas mecânicos 

de climatização, resultando em significativa economia de energia (Obeidat et al., 2024). Da 

mesma forma, a iluminação natural diminui a dependência de fontes artificiais de luz durante o 

dia, contribuindo para uma redução no consumo elétrico (Nicoletti et al., 2022). 

Assim, a eficiência energética nas habitações de interesse social vem ganhando crescente 

relevância (Ascione et al., 2023), especialmente em um cenário global marcado pela escassez 

de recursos e pela intensificação das mudanças climáticas (Malézieux e Dabbadie, 2019). No 

Brasil, a necessidade de oferecer moradia digna à população de baixa renda converge com a 

necessidade de incorporar práticas sustentáveis na construção civil (Lucena, 2023). A adoção 

dessas práticas nas habitações sociais enfrenta diversos desafios que comprometem sua efetivi-

dade e implementação. Entre os principais obstáculos, destaca-se a limitação de recursos finan-

ceiros, que impede a incorporação de tecnologias e materiais sustentáveis, resultando em pro-

jetos que não atendem às necessidades ambientais e sociais (Brunoro et al., 2024). Soma-se a 
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isso a falta de conscientização e capacitação de gestores públicos e moradores quanto à impor-

tância da sustentabilidade, o que pode gerar resistência à mudança e a perpetuação de práticas 

convencionais (Prates, Vergara e Marques, 2024). Outro entrave relevante é a fragmentação das 

políticas públicas, que em geral carecem de abordagens integradas capazes de considerar espe-

cificidades locais e de fomentar a cooperação entre diferentes setores (Brunoro et al., 2024; 

Niederle e Wesz Junior, 2022).  

As habitações de interesse social enfrentam restrições financeiras e estruturais que podem 

comprometer seu desempenho energético (Edalatnia e Das, 2024). No entanto, a implementa-

ção de soluções como iluminação e ventilação natural pode transformar essas dificuldades em 

oportunidades, posto que a iluminação e ventilação natural podem reduzir o consumo energé-

tico, promover o bem estar e atenuar impactos ambientais das edificações (Morales-Bravo e 

Navarrete-Hernandez, 2022; Kajjoba et al., 2024). 

Nesse contexto, o programa Casa Azul + Caixa, promovido pela Caixa Econômica Fede-

ral, surge como uma iniciativa estratégica que vai além da construção de residências, focando 

na melhoria da qualidade de vida dos moradores por meio de soluções que priorizam a eficiên-

cia energética e a sustentabilidade (Urze, 2024). O programa destaca-se como modelo de polí-

tica pública ao promover edificações que conciliam o respeito ao meio ambiente com o atendi-

mento pleno das necessidades dos usuários (Caixa, 2024). A certificação Casa Azul + Caixa 

visa estimular a adoção de práticas sustentáveis na habitação, exigindo que construtoras, incor-

poradoras e entidades interessadas apresentem documentação específica que comprove o cum-

primento de critérios ambientais (Caixa, 2024). 

O objetivo desta pesquisa é verificar na literatura de 2014 a 2024 estudos de caso aplica-

dos ao projeto do programa Casa Azul, explorando suas implicações para a eficiência energética 

em habitações de interesse social. Assim, este trabalho apresenta estudos de caso e experiências 

bem-sucedidas que demonstram como essas estratégias podem ser integradas de forma eficaz 

ao design arquitetônico. Por fim, ao explorar o potencial da iluminação e da ventilação naturais, 

este artigo busca informar e inspirar ações concretas que possam transformar a realidade dessas 

habitações.  

2. Fundamentação teórica 

O Selo Casa Azul + CAIXA foi criado em 2009 pela CAIXA como o primeiro sistema 

brasileiro de classificação voltado à sustentabilidade em projetos habitacionais. Seu objetivo 

principal é reconhecer e incentivar práticas urbanísticas e arquitetônicas de qualidade e susten-

táveis, promovendo o uso racional dos recursos naturais e estimulando a produção de empreen-

dimentos habitacionais mais eficientes e sustentáveis. Além de avaliar aspectos técnicos, o Selo 

busca conscientizar empreendedores e moradores sobre os benefícios sociais e econômicos das 

construções sustentáveis, especialmente no que se refere à redução dos custos de manutenção 

dos edifícios e das despesas mensais dos usuários (Caixa, 2024).  

Conforme o Guia Selo Casa Azul + CAIXA (2024), a classificação do Selo é feita em 

quatro níveis de reconhecimento – Cristal/Bronze, Topázio/Prata, Safira/Ouro e Diamante – 

definidos de acordo com a pontuação alcançada em 50 critérios de avaliação, somada a uma 

pontuação bônus. Esses critérios estão organizados em seis grandes categorias: Qualidade Ur-

bana e Bem-Estar, Eficiência Energética e Conforto Ambiental, Gestão Eficiente da Água, Pro-

dução Sustentável, Social e Inovação. Cada critério possui pontuação fixa ou variável, permi-

tindo a análise diferenciada da aplicação das soluções propostas em cada projeto (Caixa, 2024). 
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Dessa forma, esta certificação constitui-se como uma ferramenta de incentivo à construção sus-

tentável no Brasil, valorizando empreendimentos que conciliam desempenho técnico, respon-

sabilidade ambiental e benefícios sociais para seus moradores. 

Os tópicos 2.6 e 2.7 da Categoria 2 (Eficiência Energética e Conforto Ambiental) do Guia 

Selo Casa Azul + Caixa destacam critérios voltados à melhoria da salubridade e à eficiência 

energética por meio do uso de ventilação e iluminação natural. O tópico 2.6 aborda a ventilação 

e iluminação natural em banheiros, exigindo aberturas diretas para o exterior com área mínima 

equivalente a 12,5% da área do ambiente. Essa medida promove melhor circulação de ar e 

entrada de luz natural, reduzindo a necessidade de iluminação artificial. A pontuação nesse 

critério é atribuída proporcionalmente ao percentual de banheiros que atendem aos requisitos, 

alcançando a pontuação máxima quando 100% dos banheiros são contemplados. O tópico 2.7, 

por sua vez, incentiva a iluminação natural em áreas de circulação de edifícios verticais, como 

escadas, halls e corredores. Nesse caso, as aberturas devem corresponder a pelo menos 12,5% 

da área do piso, garantindo a entrada de luz natural e reduzindo o consumo energético (Caixa, 

2024). Embora os tópicos 2.6 e 2.7 sejam considerados critérios não obrigatórios segundo o 

quadro de categorias, critérios, pontuação e classificação do guia do Selo Casa Azul, sua adoção 

promove significativa melhoria na qualidade ambiental e eficiência energética dos espaços.  

3. Metodologia  

 Para a elaboração deste trabalho, realizou-se uma busca por estudos de caso relacionados 

ao selo Casa Azul, contemplando publicações entre 2014 e 2024. As fontes de pesquisa foram 

a bases de dados Google Acadêmico e Periódicos Capes. Apenas trabalhos de acesso aberto 

foram considerados, utilizando-se descritores em português, como "selo Casa Azul”, "habitação 

de interesse social”, "estudo de caso", "eficiência energética" e "iluminação natural". Não foram 

utilizados descritores em inglês por se tratar de um selo que apenas é utilizado no território 

brasileiro.  

A seleção preliminar dos trabalhos foi feita com base na leitura dos títulos e palavras-chave, 

excluindo-se estudos duplicados. Em seguida, os resumos dos artigos selecionados foram ana-

lisados para identificar aqueles que se alinhavam à proposta deste artigo, culminando na leitura 

completa dos trabalhos selecionados. Os critérios básicos de seleção foram o tipo de trabalho, 

aceitos apenas artigos e abstratos de conferência e a presença de estudo de caso de habitação 

social, sendo aceitos trabalhos em português e inglês. Do total de 97 estudos encontrados, 10 

foram selecionados após a leitura completa. 

Para a avaliação de iluminação e ventilação natural, foram examinados os tópicos 2.6 e 2.7 

do Guia do Selo Casa Azul, que tratam, respectivamente, da ventilação e iluminação natural de 

banheiros e da iluminação natural em áreas de circulação de edifícios verticais. Ambos os as-

pectos fazem parte da Categoria 2 – Eficiência Energética e Conforto Térmico. Embora a ven-

tilação geral da habitação não esteja incluída nos critérios de pontuação do selo, sua análise foi 

incluída nesse estudo por sua relevância para a melhoria da qualidade de vida dos moradores. 

Assim, a partir da análise das moradias apresentadas nos trabalhos selecionados, foram 

identificados os aspectos que se enquadram nos critérios de ventilação e iluminação natural 

definidos pelo Guia do Selo Casa Azul. Essa avaliação permitiu verificar de que forma as solu-

ções arquitetônicas e construtivas implementadas contribuem para a eficiência energética, o 

conforto ambiental e a sustentabilidade das habitações de interesse social. Além disso, buscou-
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se compreender as principais estratégias adotadas, bem como suas limitações, de modo a ofe-

recer subsídios para a discussão sobre o potencial do selo como instrumento de promoção da 

qualidade habitacional no contexto brasileiro. 

4. Resultados  

Com base nos tópicos 2.6 e 2.7 do Guia do Selo Casa Azul, foi elaborada a Tabela 1, que 

apresenta as habitações avaliadas e os respectivos critérios atendidos. A tabela sintetiza as in-

formações extraídas dos estudos de caso selecionados, evidenciando em quais situações houve 

conformidade com os requisitos de ventilação e iluminação natural de banheiros (2.6) e da ilu-

minação nas áreas de circulação em edifícios verticais (2.7). Além disso, foi incluído um campo 

específico para a ventilação geral na habitação, aspecto não contemplado diretamente na pon-

tuação do selo. Essa sistematização permitiu comparar diferentes contextos regionais e soluções 

adotadas nos empreendimentos, oferecendo uma visão mais clara sobre a aplicação prática dos 

critérios de eficiência energética e conforto térmico estabelecidos pelo selo. 

Tabela 1. Aspectos analisados por cada estudo de caso; Autores 

Ref. Localização da habitação 2.6 2.7 
Ventilação na 

habitação 

(Gregorio e Peinado, 

2019) 
Maringá – PR Sim Sim Sim 

(Andrade e Bello, 

2023) 
Caruaru – PE Sim Não Não informado 

(Perbeils e Bastos, 

2019) 
Rio de Janeiro – RJ Sim Sim Sim 

(Canut, Serra e Lima, 

2016) 
São Luís - MA Sim Não Não informado 

(Medeiros e 

Guadagnin, 2016) 
Forquilhinha - SC Não Sim Não informado 

(Angeloni et al., 2018) Santa Rosa - RS Sim Não Não informado 

(Veras e Pisani, 2014) São Paulo - SP Sim Não Não informado 

(Custódio, David e 

Barata, 2021) 
Betim – MG/Paraisópolis - SP Não Sim Sim 

(Perbeils, 2019) Rio de Janeiro - RJ Sim Sim Sim 

(Ximenes e Teixeira., 

2016) 
Suzano – SP Sim Sim Não informado 

4.1 – Iluminação natural 

Os principais resultados encontrados nos estudos analisados indicam que a iluminação 

natural foi abordada a partir de diferentes estratégias arquitetônicas e contextuais, variando 

desde o planejamento da orientação das aberturas até a consideração de fatores externos, como 

o relevo do entorno. De modo geral, observou-se que os ambientes destinados à permanência 

dos moradores, como salas e dormitórios, nem sempre atenderam de forma satisfatória aos ní-

veis de iluminância recomendados, ao passo que áreas comuns e cozinhas apresentaram desem-

penho mais adequado. Outro aspecto relevante foi a influência do contexto urbano e topográ-

fico, que se mostrou determinante na disponibilidade de luz natural em determinadas edifica-

ções.  
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Exemplos dessas estratégias podem ser encontrados no trabalho de Gregorio e Peinado 

(2019), que, no projeto de habitação de Maringá, organizaram os ambientes internos de forma 

a evitar aberturas na fachada oeste, minimizando a incidência solar direta nos horários mais 

críticos. Em contrapartida, apenas a cozinha e a lavanderia foram posicionadas com aberturas 

voltadas para essa fachada, devido à necessidade de ventilação e insolação direta nos ambientes 

úmidos. 

Na análise de Andrade e Bello (2023), referente a uma habitação em Caruaru (PE), foi 

constatada a presença de iluminação natural nas áreas comuns, aspecto também observado por 

Canut, Serra e Lima  (2016), em São Luís (MA), e por Ximenes e Teixeira  (2016), em Suzano 

(SP). Esses resultados reforçam a contribuição da iluminação natural tanto para a salubridade 

dos ambientes quanto para a redução do consumo energético. De modo semelhante, Angeloni 

et al. (2018), em Santa Rosa (RS), destacaram que salas e cozinhas atingiram níveis superiores 

de iluminância conforme a NBR 15575, embora os dormitórios tenham apresentado desempe-

nho crítico, com valores muito abaixo dos limites recomendados, principalmente em situações 

de céu nublado. 

Outro ponto significativo foi observado nos estudos de Perbeils e Bastos (2019) e Perbeils  

(2019), que analisaram o edifício HAB 2, no Rio de Janeiro. A pesquisa evidenciou a influência 

estratégica da topografia do entorno sobre a disponibilidade de iluminação natural. O relevo, 

caracterizado por um morro com cota máxima de 115 metros, atuou como barreira natural con-

tra a insolação excessiva, especialmente nas fachadas voltadas a noroeste, favorecendo o con-

forto térmico e reduzindo a necessidade de climatização artificial. Esse cenário se encontra na 

Figura 1. 

 

Figura 1. Topografia do entorno; (Perbeils e Bastos, 2019) 

Por fim, Veras e Pisani (2014), por meio de simulações com o software Relux Professio-

nal 2000, identificaram que a distribuição da iluminância nas habitações avaliadas não ocorreu 

de forma homogênea. Embora as áreas próximas às janelas tenham apresentado níveis adequa-

dos, zonas mais centrais e afastadas registraram iluminâncias inferiores a 150 lx, sugerindo a 

necessidade de complementação com iluminação artificial, o que pode ser visualizado na Figura 

2. A análise também evidenciou que a configuração arquitetônica, em especial a disposição 

simétrica dos layouts, influenciou diretamente a entrada e a distribuição da luz natural nos es-

paços internos. 
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Figura 2. Distribuição da iluminância interna no pavimento; (Veras e Pisani, 2014) 

De modo geral, os estudos analisados evidenciam que a iluminação natural foi abordada 

a partir de diferentes estratégias, com maior ênfase no controle da insolação em fachadas críti-

cas, na valorização da luz natural em áreas comuns e no aproveitamento de condições ambien-

tais externas, como o relevo. Observou-se que, enquanto salas e cozinhas em diversas localida-

des atingiram níveis de iluminância satisfatórios, os dormitórios apresentaram desempenho li-

mitado, reforçando a necessidade de soluções arquitetônicas complementares para garantir o 

conforto visual em todos os ambientes. 

Quando comparadas as regiões em que as habitações foram implantadas, nota-se que o 

clima e o contexto urbano influenciaram nas estratégias utilizadas para melhor aproveitamento 

da iluminação natural. No Sul (Santa Rosa e Forquilhinha), os estudos destacaram tanto bons 

desempenhos em áreas comuns quanto deficiências críticas em dormitórios, o que pode estar 

associado às condições de menor insolação em períodos de céu nublado. Na região Sudeste 

(São Paulo, Suzano e Rio de Janeiro), os resultados indicaram maior atenção à orientação solar 

e ao aproveitamento do relevo para sombreamento natural. Por fim, no Nordeste (Caruaru e São 

Luís), as soluções priorizaram a iluminação em áreas comuns e estratégias para minimizar a 

incidência direta do sol, que é mais intenso nessa região.  

4.2 – Ventilação 

Os principais aspectos identificados nas análises sobre ventilação destacam a relevância 

da ventilação natural como estratégia de conforto térmico, eficiência energética e qualidade do 

ar interno. Observou-se que a ventilação cruzada é fundamental para potencializar a renovação 

do ar, sendo favorecida pela correta disposição das aberturas em fachadas opostas, pela orien-

tação em relação aos ventos predominantes e pelo distanciamento entre blocos edificados, que 

amplia a permeabilidade aos ventos. Além disso, soluções arquitetônicas como cobertura e piso 

ventilados, bem como a integração da ventilação às áreas comuns, foram evidenciadas como 

práticas capazes de reduzir a dependência de sistemas artificiais de climatização. 

Nesse sentido, Gregorio e Peinado (2019) destacaram a ventilação cruzada como estraté-

gia-chave em habitações de Maringá, potencializada pela distribuição de aberturas em paredes 

paralelas (Figura 3). Também apontaram o uso de cobertura e piso ventilados (Figura 4), que 

favorecem o resfriamento natural por meio das brisas e forma bolsões de ar que atuam como 

isolantes térmicos, melhorando o conforto ambiental. 
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Figura 3. Simulação da ventilação cruzada do projeto em Maringá; (2019) 

 
Figura 4. Esquema da cobertura e do piso ventilados; (Gregorio e Peinado, 2019) 

 A análise de Perbeils e Bastos (2019) e Perbeils (2019) sobre o edifício HAB 2 ressalta-

ram a orientação das fachadas para os ventos dominantes e a permeabilidade gerada pelo dis-

tanciamento entre blocos. A ventilação cruzada nas unidades, ilustrada na Figura 5, ocorre a 

partir das aberturas a barlavento na sala e das saídas a sotavento no banheiro, promovendo 

eficiência energética. 

 

Figura 5. Corte esquemático de fluxo dos ventos; (Perbeils e Bastos, 2019) 

 Custódio, David e Barata (2021), por sua vez, analisaram edificações em Betim e Parai-

sópolis e destacaram a ventilação natural das áreas comuns como fator essencial para a susten-

tabilidade e eficiência energética. Além da ventilação, os autores também reforçaram a impor-

tância da correta orientação em relação ao sol e aos ventos, bem como da adaptação ao terreno. 

De forma geral, os trabalhos evidenciam que, apesar das diferenças regionais, todos va-

lorizam a ventilação natural como recurso central para o conforto e a eficiência. Em Maringá, 
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no Paraná, destacaram a ventilação cruzada associada a coberturas e pisos ventilados; em Belo 

Horizonte, Minas Gerais, ressaltaram o papel da orientação das fachadas e da ventilação cru-

zada; enquanto em Betim e Paraisópolis, enfatizaram a ventilação natural das áreas comuns 

como estratégia de sustentabilidade. Assim, observa-se que, embora adaptadas às condições 

locais, todas as soluções se complementam ao reforçar a relevância da ventilação natural nos 

projetos habitacionais. 

4.3 – Análise regional 

A análise regional dos estudos evidencia diferenças quanto aos critérios atendidos do Selo 

Casa Azul. No Nordeste (Caruaru–PE e São Luís–MA), verificou-se uma ênfase no atendi-

mento ao tópico 2.6, relacionado à ventilação e iluminação natural de banheiros, enquanto o 

tópico 2.7 não foi contemplado em Caruaru e não informado em São Luís. Essa escolha pode 

ser explicada pela elevada incidência solar e pelas temperaturas mais altas da região, que tornam 

prioritário o controle da ventilação e da salubridade em ambientes úmidos, em detrimento da 

iluminação de áreas comuns de circulação vertical. 

No Sudeste (São Paulo–SP, Suzano–SP, Rio de Janeiro–RJ e Betim/Paraisópolis–MG), 

observou-se um maior equilíbrio entre os tópicos 2.6 e 2.7, com várias habitações atendendo a 

ambos. Além disso, foi a região em que mais se discutiu a iluminação geral da moradia, com 

destaque para os estudos do Rio de Janeiro, que analisaram tanto a topografia como fator de 

sombreamento quanto a inserção urbana das edificações. Esse cenário reflete o contexto de 

áreas urbanas densas, onde a qualidade da iluminação natural nos espaços internos é mais crítica 

devido às limitações de insolação e ventilação impostas pelo entorno construído. 

No Sul (Santa Rosa–RS e Forquilhinha–SC), os resultados mostraram que, embora o tó-

pico 2.6 tenha sido contemplado em parte dos estudos, o 2.7 não foi considerado. A ênfase 

maior recaiu sobre a iluminação geral da moradia, sobretudo nas análises de níveis de ilumi-

nância em salas, cozinhas e dormitórios. Essa escolha parece estar associada às características 

climáticas da região, marcadas por maior variação de luminosidade ao longo do ano e pela 

ocorrência de períodos prolongados de céu nublado, que impactam diretamente a disponibili-

dade de luz natural. 

5. Conclusões 

O estudo confirmou que a integração de soluções de iluminação e ventilação natural em 

habitações de interesse social é fundamental para melhorar a eficiência energética, o conforto 

térmico e a qualidade de vida dos moradores. A aplicação de estratégias como ventilação cru-

zada, distribuição inteligente de aberturas e o aproveitamento da topografia local mostrou-se 

eficaz tanto na redução do consumo de energia quanto na promoção de ambientes internos mais 

saudáveis e agradáveis. Além disso, a análise dos estudos evidencia que a ventilação e a ilumi-

nação natural foram abordadas de maneira integrada e às condições regionais, destacando a 

influência do contexto climático e físico no desempenho das habitações.  

O programa Casa Azul da Caixa Econômica Federal constitui um exemplo prático de 

política pública voltada à sustentabilidade na habitação de interesse social. O programa estabe-

lece diretrizes objetivas para a incorporação de soluções de eficiência energética e promove a 

conscientização da população quanto ao uso responsável dos recursos naturais. No entanto, para 

ampliar seu impacto, torna-se essencial expandir e adaptar tais iniciativas em larga escala, com 
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maior articulação entre as esferas governamentais e privadas, de modo a estimular o desenvol-

vimento e a difusão de tecnologias sustentáveis acessíveis. 

Caminhos futuros incluem a ampliação de programas de capacitação para moradores e 

construtores, a incorporação de novas tecnologias de eficiência energética e a criação de incen-

tivos financeiros para projetos habitacionais sustentáveis. Ao integrar essas práticas com uma 

visão de longo prazo, espera-se reduzir o consumo energético e construir uma cultura de sus-

tentabilidade nas comunidades de baixa renda, consolidando um futuro mais justo e ambiental-

mente responsável para as cidades brasileiras. 
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